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RESUMO - A situação atual da hospitalização infantil tem sido te­
ma de constante interesse entre os profissionais de saúde, preocu­
pados com a assistência global à criança enquanto ser biopsicos-
social e os efeitos de seu contexto físico, social e emocional sobre 
o processo do desenvolvimento. Para o desenvolvimento saudável, 
a criança necessita estimulação organizada, adequada e acessível. 
Explorando e brincando, a criança incrementa seu repertório com­
portamental e experimenta diferentes respostas de ajustamento ao 
meio. Considerando que mesmo hospitalizada a criança deve ter 
preservados seus direitos a brincar e à estimulação, faz-se ne­
cessário não apenas o desenvolvimento de tecnologia comporta­
mental adequada à situação hospitalar, mas também a inclusão 
efetiva do psicólogo na equipe de saúde. 

HOSPITALIZATION IN CHILDHOOD 

ABSTRACT - The conditions of the hospitalized child have been of 
interest to many health professionals, who are concerned with the 
holistic assistance to the child as a biopsychosocial being and with 
the effects of the physical, social and emotional context on the de­
velopmental process. The child needs an organized, adequate and 
accessible stimulation for his or her healthy development. Explo­
ring and playing, children increase their behavioral repertory 
and try different responses for adjusting to the environment. 
Even though hospitalized, the child's right to playing and being sti­
mulated must be ensured. The development of a behavioral tech­
nology adequate to the hospital environment, as well as the effec­
tive inclusion of the psychologist in the health staff are needed. 

O atendimento hospitalar na pediatria é tema de interesse atual dos dife­
rentes profissionais de saúde preocupados com a assistência global à criança, 
enquanto ser em desenvolvimento. A proposta que ora emerge e se difunde, su­
gere o atendimento realizado por equipes multidisciplinares, entendendo a 
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criança como um ser único e indivisível, dentro de uma visão ampla e abrangen­
te do conceito de saúde. 

O objetivo deste artigo é relacionar as condições psicológicas da criança 
na situação hospitalar, o efeito de diferentes tipos de estimulação sobre o de­
senvolvimento e a necessidade de se promover a atenção à criança internada na 
unidade pediátrica. 

Resgatando a história da medicina ocidental, Okay (1986) mostra que 
havia em suas origens, uma visão holística do homem como um ser integrado 
biopsícossocial. A saúde era identificada com o equilíbrio do organismo, as in­
fluências ambientais, a interdependência corpo-mente e o potencial de cura 
inerente à natureza humana, conforme a visão de Hipócrates. 

Entretanto, considera Okay, as bases conceituais da moderna medicina 
científica estão sendo, há mais de 300 anos, expressas pelo modelo biomédico 
que, influenciado pela filosofia cartesiana, iniciou a fragmentação da unidade 
orgânica em setores independentes. Em decorrência, médicos, psicólogos, psi­
quiatras, sanitaristas, passaram a desenvolver seus trabalhos e pesquisas com 
eficiência e profundidade, mas isoladamente, veiculando na literatura sua auto-
suficiência e tornando exceções as experiências globalizantes e integradoras. 

O desenvolvimento sofisticado da tecnologia cirúrgica, instrumental e 
farmacológica utilizada na pesquisa, diagnóstico etratamento, vem asseguran­
do cada vez mais o domínio dos mecanismos que regem os organismos e a con­
seqüente probabilidade de sucesso específico na reabilitação da área compro­
metida. 

Dentro deste contexto, o atendimento médico-hospitalar tem se voltado 
para os cuidados físicos de órgãos e distúrbios isolados, dirigindo pouca ou nenhu­
ma atenção às condições psicológicas do ser humano, dentro de um clima impes­
soal e mecânico agente de saúde-paciente (Chiattone, 1984; Kamiyama, 1972; 
Okay, 1986). 

Entretanto, os profissionais comprometidos com uma visão global frente 
à saúde, têm envidado esforços e realizado trabalhos práticos com resultados 
precisos, que mostram o homem como ser dinâmico integrado e a saúde como 
um tema, por natureza, multidisciplinar. 

Esses trabalhos, embora realmente exceções, estão se proliferando no 
Brasil e no mundo, reunindo diferentes profissionais em torno do ser humano, 
com suas pesquisas e propostas de defesa da saúde e bem-estar (Windholz, 
1984). 

A CRIANÇA NO CONTEXTO HOSPITALAR 

A hospitalização para a criança, já física e emocionalmente agredida pela 
enfermidade, representa o afastamento de seu ambiente doméstico, onde vinha 
ocorrendo o desenvolvimento de seu repertório motor, social, emocional e inte­
lectual (Chiattone, 1984). 

A modificação do meio físico, traduzida peia separação do lar, entrada na 
enfermaria e confinamento ao leito, restringe a mobilidade e as condições de ex­
ploração do ambiente (Verzemnieks, 1984), necessários à harmonia do desen­
volvimento psicomotor nos primeiros anos de vida quando esse processo é sig­
nificativamente mais intenso que nos momentos posteriores (Carvalho, A.A., 
1977; Crocker, 1978; Hegg & Luongo, 1977; Queiroz, 1977). 

Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, V. 4, N° 2, p. 102-112 103 



A modificação no ambiente social e emocional, é traduzida pelo afasta­
mento dos pais e demais pessoas efetivamente significativas (Rutter, 1979); a 
entrada da criança em um contexto estranho, social e fisicamente super estimu­
lador, no qual a criança contatua superficialmente com dezenas de pessoas di­
ferentes e recebe toda carga de ruído e imagens, típicas da situação (Verzem-
nieks, 1984); pela manipulação e atendimento de suas necessidades básicas 
por agentes instáveis e desconhecidos. 

Os trabalhos de Spitz (1965) descrevendo a "síndrome do hospitalismo", 
de Bowlby (1960, 1961) avaliando os efeitos adversos do confronto com am­
bientes estranhos e cuidados substitutivos, e de Barowsky (1978) sobre as 
reações psicossociais à hospitalização, mostram os possíveis prejuízos decor­
rentes, no desenvolvimento psicossocial da criança com história de hospitali­
zação. 

Zager (1980), estudando as necessidades emocionais da criança hospi­
talizada, refere-se ao despreparo e resistência do corpo médico para lidar com 
tais fatores. Considera que a experiência hospitalar pode ser uma oportunidade 
para promover respostas positivas, facilitadoras do desenvolvimento psicológi­
co e social ao invés de promover apenas as respostas típicas do "hospitalismo", 
já identificadas pela literatura. 

Posição semelhante, quanto à qualidade da experiência hospitalar, é 
encontrada no trabalho de Zannon (1981) quando propõe que "... a hospitali­
zação pode mesmo constituir para a criança e sua família, uma oportunidade 
para enriquecimento de repertório comportamental em várias áreas..." (p. 16). 

Matos (1983a) enfatiza a falta de variedade, estrutura e organização dos 
estímulos com os quais a criança hospitalizada entra em contato, bem como a 
ausência de um agente disponível que possa integrar e denominar verbalmente 
esses estímulos, criando atividades e fornecendo feed-back específico para as 
tentativas de interação da criança com a estimulação presente. 

Ambientes repetitivos ou desorganizados quanto à qualidade, complexi­
dade e forma de apresentação de estímulos, falham em promover a curiosidade 
e respostas de exploração por parte de crianças, sendo capazes inclusive de 
promover mais a regressão ou a lentidão no desenvolvimento, do que a própria 
privação (Verzemnieks, 1984). 

Entretanto, como reconhece Mason (1978), defensor da internação con­
junta familiar-criança, nas situações onde há esforço no sentido de implantar 
mudanças nas práticas médicas tradicionais para humanizar os procedimentos 
hospitalares, dando maior atenção às necessidades da criança e da família, 
encontram-se dificuldades relativas às prioridades existentes na instituição. 

ESTIMULAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO 

A importância das condições de enriquecimento do meio sobre o homem, 
é notada na literatura desde 1815, quando o frenologista Spurzhein levantou a 
hipótese de que os órgãos do cérebro cresceriam se exercitados e sugeriu que 
para validar esta possibilidade as pessoas deveriam ser observadas quando 
exercitadas e quando não, ou pelo menos ser observadas diferencialmente as 
pessoas que são exercitadas a vida toda e aquelas que não o são (apud Rosen-
zweig, 1966). 

Os efeitos de um ambiente complexo somado a treinamento foram iden­
tificados como capazes de produzir mudanças na capacidade de aprendizagem 
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de ratos, por uma série de estudos nesta área, realizados por Rosenzweig 
(1966, 1 984; Rosenzweig et al. 1 962, 1 964). 

Outros dados da literatura mostram que a experiência, comparada à inca­
pacidade de experienciar, em qualquer grau, favorece o desenvolvimento de di­
ferentes aspectos cerebrais e altera os comportamentos resultantes da ativida­
de dessas estruturas desenvolvidas (Connor, Melone, Yuen, & Diamond, 1981 ; 
Uylings, Kuypers, Diamond, & Voltman, 1978; Will, Rozenzweig, Bennet, Her­
bert, & Morimoto, 1977). 

A criança, enquanto ser em desenvolvimento, explora e interage com seu 
meio de forma contínua e recíproca, à medida em que as características am­
bientais são favoráveis e à medida em que oportunidades lhe são oferecidas. 
Através dessa interação mútua ocorrem as modificações no repertório com­
portamental da criança e na natureza funcional do meio (Bijou & Baer, 1978). 
Enquanto atua sobre o ambiente criando novas possibilidades de exploração, a 
criança aprende sobre o mundo a sua volta e sobre suas próprias condições de 
atuação sobre ele (Crocker, 1978). 

Entretanto, a simples exposição aos estímulos ambientais pode não ser 
suficiente para promover uma resposta participativa da criança, enquanto 
agente de seu desenvolvimento. Como propõem Marcondes (1 977) e Crocker 
(1978), para provocar uma resposta participativa do organismo, tornam-se ne­
cessárias uma organização e estruturação adequadas do ambiente, a partir das 
quais a criança possa interagir ativamente. 

O desenvolvimento deve ser encarado como um processo essencialmen­
te de interação, no qual a criança como agente ativo, estruturado e funcional, 
explora e molda seu ambiente, selecionando ou ignorando certas formas de 
experiência (Carvalho, A.M.A., 1983). 

Marcondes (1986) entende que os fatores ambientais, se positivos, favo­
recem o crescimento e, se negativos, f reiam-no. Considera a adequação da esti­
mulação constante quando propõe que, "onde houver uma criança em segui­
mento (centro de saúde, consultório de emergência, enfermaria, berçário) deve 
haver uma postura pediátrica voltada para a vigilância de seu crescimento e de­
senvolvimento". Em trabalho anterior (1977), mostra que falhas na estimulação 
sensório-perceptiva, motora, cognitiva e da comunicação podem resultar em 
retardo significativo do crescimento e desenvolvimento da criança. 

Também estudando os efeitos ambientais sobre o desenvolvimento, Sa-
meroff (1986) concluiu que a condição biológica é apenas um dos fatores res­
ponsáveis pelo desenvolvimento infantil, que levará à competência intelectual e 
social-emocional. Segundo seus achados, a maioria das desvantagens identifi­
cadas nas crianças, são resultados de fatores mais fortemente ligados ao am­
biente social e psicológico do que às suas características intrínsecas. 

A relevância das características ambientais, físicas, sociais e emocionais 
no processo de desenvolvimento bio-psicológico da criança, está amplamente 
discutida na literatura psicológica e pediátrica (Bowlby, 1 940; Clarke, & Clarke, 
1976; Cleveland, 1 985; Erickson, 1 976; Field, 1986; Garfunkel, 1 985; Haith, 
1986; Lipsitt, 1 986; Matos, 1 983b; Wachs &Gruen, 1982; Yarrow, Rubenstein 
&Pederson, 1975). 

Trabalhos de intervenção realizados com grupos de crianças institucio­
nalizadas ou situacionalmente privadas, posteriormente submetidas a procedi­
mentos de estimulação suplementar multimodal (tátil, motora, visual e auditi­
va), têm demonstrado a ocorrência de acréscimo no desenvolvimento intelec-
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tual e psicomotor dessas crianças, a nível de incremento e de reversibilidade no 
processo de atraso desenvolvimental devido à privação. 

Evidências neste sentido são mostradas pelo estudo de McGregor, Scho-
field e Powell (1987), que estimularam crianças subnutridas, em um programa 
de enriquecimento ambiental, associado ao tratamento médico tradicional. As 
crianças, inicialmente com desenvolvimento intelectual atrasado em relação a 
outro grupo de crianças bem nutridas usado como controle, puderam alcançá-
las ao cabo de dois anos de intervenção, enquanto um segundo grupo de subnu­
tridos, também usado como controle, permaneceu em atraso. 

Verzemnieks (1984) relata a experiência de enfermeiras promovendo o 
contato individual, com o objetivo de desenvolver respostas participativas em 
uma criança hospitalizada, aos 22 meses de idade, com repertório desenvolvi­
mental a nível de recém-nascido. Diariamente a criança foi submetida a contato 
face-a-face, toque nas mãos e fala suave; diante do insucesso inicial, a enfer­
meira passou a levar as mãos da criança até o próprio rosto e verbalizar re-
forçando-a socialmente pelo gesto. Após os cinco primeiros minutos deste pro­
cedimento, a criança apresentou fugidios contatos olho-a-olho e dentro de uma 
semana mantinha contato visual estável, explorava seu ambiente e tocava vo­
luntariamente o rosto de sua enfermeira. 

Hakimi-Manesh, Mojdehi e Tashakkori (1984), partindo do pressuposto 
de que as condições de privação sensório-motora e social do contexto típico de 
orfanato é responsável pelo atraso no desenvolvimento das crianças interna­
das, introduziram estimulação adicional e individual para um grupo delas. Pro­
moveram o toque físico, o contato olho-a-olho e a fala. Após seis meses de pro­
cedimento, encontraram significativo avanço no desenvolvimento psicomotor e 
intelectual dessas crianças, com relação ao desenvolvimento de seus pares do 
grupo de controle. 

O BRINQUEDO NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO 

O brincar em seu sentido amplo, implicando nas diferentes atividades lú­
dicas, como divertimento, folguedo, jogo de crianças, representação (Rosami-
Iha, 1 379), é uma atividade universal entre vertebrados (Brunner, Jolly & Sylva, 
1976; Crocker, 1978) reconhecidamente crucial no processo de desenvolvi­
mento humano (Kielhofner, Barris, Bauer, Shoestock, & Walker, 1983; Rosen­
blatt, 1977; Vygotsky, 1984). 

O comportamento de brincar implica na interação com o ambiente, seus 
objetos e pessoas, geralmente de modo relaxado e envolvendo um afeto positi­
vo. A estrutura e orientação dessa atividade lúdica estarão na dependência das 
características pessoais da criança, do objeto e da organização do contexto no 
qual se inserem. 

Pouco diferenciado do comportamento exploratório, o brincar aparece na 
literatura como um comportamento menos consistente e menos estereotipado, 
inibido pela situação desconhecida e altos níveis de ansiedade. A exploração 
vincula-se à aquisição de informação sobre o contexto, situação ou objeto, en­
quanto o brincar ocorre a partir da exploração inicial, aparentemente mais moti­
vado pelo próprio organismo do que pelo estímulo externo (Rosamilha, 1979). 
Quando ocorre a introdução de estímulos novos na situação, o organismo explora-
os primeiro para depois brincar com eles, associando o brincar à familiarização 
(Hutt, 1976; Rosamilha, 1979). 
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Hutt e Bhavnani (1976),investigando a curiosidade e exploração entre as 
crianças, frente a um estímulo novo, reconheceram dois níveis na seqüência das 
atividades: exploração específica, quando a criança inspeciona e investiga no 
sentido de "o que este objeto pode fazer?" e exploração diversiva ou brincar, 
quando a atividade é realizada no sentido de "o que eu posso fazer com este ob­
jeto?" (p. 216). 

De acordo com Piaget (1976), esta exploração inicial implica em aprendi­
zagem acerca do objeto em questão após o que, a criança interage com ele não 
mais para aprender a seu respeito, mas pela atividade em si, de domínio e modi­
ficação da realidade. O brincar é visto como f im, não como um meio. 

Brincando, a criança manipula seu ambiente de forma a favorecer seu 
próprio bem-estar. Aprende a desempenhar papéis reproduzindo-os a partir da 
observação, como quando reproduz o papel da mãe ao vestir e embalar uma bo­
neca, ou reproduz o papel do motorista quando põe um carrinho em movimento. 
Este tipo de atividade consiste em uma forma primária de desenvolver a habili­
dade humana para lidar com a experiência, criando modelos situacionais e 
atuando dentro deles. Desta forma controla a realidade, experimentando e pla­
nejando os elementos e situações do mundo externo, para ajustá-la a seus obje­
tivos. A partir da modificação realizada por sua atuação a criança desenvolve 
novas oportunidades para si própria, aumentando a complexidade das respos­
tas exigidas para o ajustamento à nova situação, o que favorece a ampliação do 
seu repertório comportamental e o encadeamento de respostas para o alcance 
de objetivos. Treina também as funções do organismo, através da atividade mo­
tora fina e grossa (Crocker, 1978; D'Antonio, 1984; Kielhofner & al., 1 983; Ma­
chado, 1977), viabilizando assim seu desenvolvimento cognitivo, social-afetivo 
e motor (Rosamilha, 1 979). 

O envolvimento social do brincar permite o uso do repertório adquirido 
em brincadeiras anteriores incluindo a aplicação de regras, repetição de movi­
mentos e de situações, combinação de diferentes respostas já adquiridas e 
aprendizagem de respostas novas através das situações criadas. Inclui também 
o aprendizado de jogar com pares, conviver em grupo, cooperar, experimentar 
emoções e atitudes de aceitação e rejeição, aproximação e afastamento. 

A prática repetitiva de brincadeiras, como esconde-esconde por exemplo, 
pode incorrer no aprendizado de regras quando a criança emite determinadas 
respostas em lugar e tempo específicos, de acordo com a proposta do jogo (Bru-
ner & Sherwood, 1976). Quando discrimina que o cumprimento da regra viabili­
za o jogo e que sua quebra implica em falhas funcionais, a criança aprende seu 
significado e a necessidade de segui-la. 

A atividade lúdica tem se mostrado relevante para o desenvolvimento de 
habilidades para lidar com instrumentos (Rosamilha, 1979) e para solucionar 
problemas. Sylva (1977), estudando o desempenho de crianças entre três e cin­
co anos, demonstrou que a oportunidade para brincar livremente com objetos a 
serem utilizados em situações-problema antes da tarefa, facilita a posterior 
iniciativa e competência para solucionar os problemas propostos. Seus sujeitos 
livres para brincar com o material a ser incluído em uma situação-problema 
apresentaram, quando nesta situação, esforço mais persistente para encontrar 
a solução, levantaram maior diversidade de hipóteses possíveis e tiveram um 
número significativamente maior de sucesso, quando comparados com o de­
sempenho de sujeitos-controle que não puderam brincar previamente. 
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Como o desenvolvimento implica em um processo de aprendizagem para 
adequar o comportamento às diferentes situações apresentadas pelo meio, o 
brinquedo facilita a familiarização e permite o treinamento de acordo com os re­
cursos disponíveis. 

Impedimento ou redução de oportunidades para brincar devido a res­
trições ambientais ou das condições da criança, conduz a conseqüências adver­
sas (D'Antonio, 1 984) como inabilidade para usar efetivamente o próprio corpo, 
interagir com pessoas e solucionar problemas (Kielhof ner et al., 1983). Outros 
comprometimentos foram reconhecidos por Crocker (1978), abrangendo nível 
psicológico como depressão, distúrbios do sono e da alimentação, desatenção, 
comportamento estereotipado e abrangendo também o nível físico como atraso 
no crescimento, atrofia de células e músculos. 

Considerando o alto custo do impedimento de brincar e a responsabilida­
de do ambiente em prover condições favoráveis e personalizadas a cada 
criança, torna-se necessário avaliar os aspectos inibidores daquele comporta­
mento, para preveni-los e modificá-los. 

A partir da própria conceituação de brincar, podem ser reconhecidos 
alguns fatores de impedimento tais como: imobilidade, visto que a restrição im­
possibilita a maior parte dos comportamentos interativos ou mesmo explorató­
rios; ambiente inexpressivo ou repetitivo, por falta de novidade e incentivo à cu­
riosidade; super estimulação, por sua desorganização típica e características 
inibidoras; e medo, gerador de ansiedade, incompatível com o relaxamento 
implícito no brincar. 

Considerando todos esses fatores inerentes ao desenvolvimento e reco­
nhecendo o hospital como ambiente diferenciado, as condições de hospitali­
zação tornam-se uma variável de peso para a evolução natural do crescimento 
psicológico do paciente. É necessário voltar a atenção para o contexto psicosso­
cial em que se encontra a criança enferma, o tipo de influência que essas con­
dições podem estar exercendo sobre seu desenvolvimento como um todo e o t i ­
po de procedimento adequado para se obter o controle de tais variáveis circuns­
tanciais. 

Neste aspecto, o atendimento por profissionais qualificados na ciência 
do comportamento pode prover, junto à equipe pediátrica, recursos técnicos 
para minimizar possíveis perdas ou atraso no desenvolvimento, que poderia so­
frer a criança em situação hospitalar. 

A idéia de um plano de atendimento interdisciplinar encontra-se na defi­
nição de Pediatria feita por Alcântra (1 964) no Brasil e na definição feita pela 
Organização Mundial de Saúde. Segundo Alcântara, a criança deve ser assistida 
quanto a seus problemas orgânicos e psíquicos, de modo preventivo e curativo, 
em sua totalidade e em suas mútuas dependências. Salienta ainda, a importân­
cia de se considerar a constituição da criança, as condições sócio-econômico-
religiosas da família, as condições de seu ambiente físico e o respeito às carac­
terísticas das fases de desenvolvimento infantil, visando uma pessoa saudável 
nos aspectos físico e psicológico. 

Barbosa (sem data) postula três aspectos fundamentais para se alcançar 
os objetivos de uma assistência global à criança: 
1. deve-se promover a saúde e não apenas lutar contra a doença e a morte, 
2. por saúde deve-se considerar o bem-estar físico, mental e social, 
3. e o paciente deve ser encarado de acordo com sua singularidade e suas in-

ter-relações complexas com a família. 
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Romeroet ai. (1986) entendem que a equipe de saúde deve se responsabi­
lizar pelos aspectos físicos e psicológicos que impõe aos pacientes e suas 
famílias e deve resolver a ansiedade de ambos oferecendo apoio emocional efi­
ciente em cada área. 

Considerando estas diferentes e convergentes posturas com relação ao 
contexto físico, social e emocional da criança institucionalizada, urgem medi­
das técnico-administrativas que favoreçam não só aformação de equipes multi­
disciplinares, como também a viabilização da intervenção do psicólogo no con­
texto das instituições de saúde. 

Trabalho nesse sentido vem sendo realizado no Setor de Enfermaria Pe­
diátrica do Hospital Docente e Assistencial de Brasília, onde acabamos de im­
plantar a "Ronda de Estimulação Social". Neste procedimento, rondistas en­
quanto agentes estimuladores promovem o enriquecimento ambiental, criando 
condições para desenvolver ou manter o repertório comportamental da cri­
ança, nas áreas social, sensorial e motora, dentro de um contexto afetiva­
mente positivo. 

Neste momento em que se expandem as propostas de multidisciplinari­
dade entre os diferentes especialistas interessados na saúde da criança, o de­
senvolvimento de tecnologia comportamental voltada para a sistematização e 
operacionalização de procedimentos, favorece a viabilidade da elaboração e 
alcance de objetivos, em promoção da saúde global da pessoa em desenvolvi­
mento. 
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